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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO
APELATÓRIO  E  RECURSO  ADESIVO.
DESPROVIMENTO DE AMBOS. INCONFORMISMO
PELA PROMOVENTE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.
MATÉRIAS DEVIDAMENTE  ENFRENTADAS NO
DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO  DA TEMÁTICA.  PRETENSÃO  DE
EXPLICITAÇÃO DE  ARTIGO DE LEI ESPECÍFICO.
ELEIÇÃO  DE  FUNDAMENTOS  DENTRO  DA
ESFERA  DE  DISPONIBILIDADE  DO
MAGISTRADO.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO.

-  Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento
apenas nos casos de obscuridade, contradição ou
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omissão,  não  se  prestando  ao  reexame  do
julgado  e,  inexistindo  quaisquer  das  hipóteses
justificadoras  do  expediente,  impõe-se  a  sua
rejeição.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade, rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
321/328, opostos pelo Espólio de Severino Dias de Oliveira contra o acórdão de fls.
305/319,  que  negou  provimento  aos  recursos  interpostos  por  si  e  por  Flávia  de
Oliveira Barreto, promovida na ação de origem.

Em suas razões,  o Espólio embargante  alega  que a
decisão atacada restou omissa em dois aspectos. A primeira estaria consubstanciada
na ausência de fundamentação quanto à inexistência do dano moral perseguido. A
segunda tocaria à ilegitimidade atribuída à embargante, máxime quando o direito de
exigir  reparação  transmite-se  com a  herança.  Requereu,  por  conseguinte,  fossem
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sanadas as omissões e houvesse expresso pronunciamento acerca dos arts. 5º, V e X,
da Constituição Federal; art. 1º; art. 68, §2º, art. 28, art. 29, I, III, V, VIII, IX e X, art. 24,
I, II, III, IV e §1º, art. 41 da Lei nº 9.610/98 e art. 943, do Código Civil,  para fins de
prequestionamento da matéria.

Contrarrazões  ofertadas,  aduzindo que o recurso  é
meramente procrastinatório, fls. 332/333.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início, é  se  registrar  que  os  declaratórios  não
merecem acolhimento, pois o acórdão atacado não carrega qualquer vício.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo  Civil  de  1973,  legislação  vigente  à  época  da  decisão  embargada, os
embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal”.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  omissão,  obscuridade  e
contradição,  não  se  revestindo,  portanto,  de  características  de  revisão  total  do
julgado, como acontece com os apelos cíveis.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.
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No caso dos autos, analisando as razões do reclamo,
percebe-se que a embargante, em verdade, não se conformou com a fundamentação
da  decisão  contrária  às  suas  pretensões  e,  sem  apontar  quaisquer  dos  vícios
elencados  no  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  lançaram mão  dos
declaratórios, tão somente com o intento de rediscutir e prequestionar a matéria.

Todavia,  não  vislumbro  vício  algum a  ser  sanado,
pois todas as questões levantadas e necessárias ao correto deslinde do feito foram
devidamente enfrentadas. Vejamos uma a uma.

No tocante à  ausência de fundamentação quanto à
inexistência do dano moral perseguido, assim restou explicitado, fl. 312:

Partindo de tal  premissa,  é  certo  que o espólio  do
músico não é na hipótese parte legítima para pleitear
os danos morais, aliás, acertadamente, não acolhidos
pelo juízo a quo, nos seguintes termos:
...Quanto ao pedido de danos morais,  entendo que
não  restou  provado  o  dano  praticado  pela  ré  ao
espólio,  muito  menos,  a  legitimidade  deste  em
pleitear direito morais em face do uso da imagem do
falecido  por  sua  própria  filha,  por  se  tratar  de
direitos  personalíssimos,  nos  moldes  do  art.  11  do
Código Civil...
A decisão sob estes aspectos, deve ser mantida.

Quanto  à  alegada  ilegitimidade  atribuída  à
embargante,  diz  que  possui  o  direito  de  exigir  reparação,  porquanto  esta  é
transmitida com  a  herança.  Também  neste  aspecto,  a  decisão  atacada  assim
consignou, fls. 312/314:

Com relação  a  autorização  prévia  para  o  uso  das
obras de Sivuca, por parte do espólio, merece tecer
considerações gerais, sobretudo no que tange ao uso
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indevido  da  imagem  do  artista.  No  dizer  do
promovente,  tal  questão  é  levada  a  efeito  pela
promovida, através da promoção de shows e outros
eventos,  tudo  no  âmbito  de  uma  iniciativa
denominada  “Projeto  Sivuca”.  Por  outro  lado,  no
afirmar da promovida, é ela própria, na qualidade de
filha do músico, a única legitimada a autorizar o uso
ou coibir o abuso da imagem ou do nome do artista,
devendo,  inclusive,  ser  consultada  quanto  às
autorizações relativas ao uso das obras do maestro.
Por  oportuno,  há  no  atual  Código  Civil,  regras
específicas  destinadas  à  proteção  do  nome  e  da
imagem  como  direitos  inerentes  à  personalidade
(arts.  16  a  21).  No  que  se  refere  precisamente  à
imagem, essa proteção se volta, primeiramente, aos
danos,  ou seja,  à  ofensa  daquilo  que a  própria  lei
chama de honra, a boa fama e respeitabilidade. Estão
aí  abrangidos  os  casos  de  reparação  por  danos
morais  que,  vale  salientar,  abrangem a imagem de
pessoa morta. Obviamente não é este o caso presente,
já  que não se acusa  Flávia de Oliveira Barreto de
estar,  por qualquer  meio,  ofendendo a  imagem do
próprio  pai.  A  imputação  é  outra  e,  conforme
alegado  na  inicial,  tem a  ver  com o  uso  indevido
daquela imagem. 
Neste ponto, convém destacar o art. 20, do Código
Civil, cuja letra admite a possibilidade de proibição
da  “exposição ou a utilização da imagem de uma
pessoa”  quando se destinarem a fins comerciais.  A
utilização  da  imagem,  em  tais  casos,  depende  de
prévia  autorização.  É  importante  notar  que  a
possibilidade  de  proibição  alcança  apenas  e  tão
somente a utilização da imagem com a finalidade de
exploração comercial,  deixando de fora,  por razões
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óbvias,  aquela  utilização  destinada  a  finalidades
socialmente  relevantes,  como  é  a  preservação  da
memória,  divulgação  de  fatos  de  interesse  geral,
dentre outros. 
Tem-se,  desse  modo,  que  há  limitações  ao  uso  da
imagem,  que  não  pode  ser  explorada  por  outrem,
salvo quando tal interesse se confronta com aqueles
que, como já anotei, são socialmente relevantes. Quer
isso dizer, portanto, que não é vedado à promovida
adotar ações destinadas a preservar e/ou divulgar a
imagem do seu falecido pai, uma vez que isto não
viola aquelas garantias postas no Código Civil. 
Assim,  independentemente  de  haver  pedido  nesse
sentido,  a  promovida  pode  conceder  entrevistas  e
participar de qualquer evento que tenha a ver com o
maestro Sivuca ou a exaltação de sua memória. Não
está  Flávia  de  Oliveira  Barreto,  de  igual  modo,
impedida de promover tais eventos. 

De  outra  banda,  os  embargos  de  declaração  não
servem para obrigar o juiz a reforçar a fundamentação do decisório, reexaminar as
matérias já apreciadas, ou ainda explicitar dispositivos legais, mesmo para fins de
prequestionamento,  quando  já  tenha  encontrado  fundamentos  outros  suficientes
para embasar a sua decisão e resolver as controvérsias firmadas.

Logo,  diante  da  não  caracterização  de  omissão  a
reclamar  pronunciamento  complementar,  ou  de  contradição  ou  obscuridade  a
merecer  esclarecimento,  a  rejeição  dos  presentes  embargos  é  medida  cogente,
porquanto, mesmo para fins de prequestionamento, é necessária a caracterização dos
vícios elencados no art. 535, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18).

Assim, não  é  necessário  grande  esforço  para  se
perceber que a postulação sob análise é inadmissível na via do recurso de integração,
posto que não diz respeito a quaisquer dos defeitos arrolados no art. 535 do Código
de Processo Civil.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
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Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 28 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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